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PROJETO DE LEI Nº 025/2026 

Acrescenta Parágrafo único ao art. 34 da Lei Municipal nº 3.441, de 19 de dezembro de 2025.

Art. 1º  Acrescenta parágrafo único ao art. 34 da Lei Municipal nº 3.441, de 19 de dezembro de 2025, que dispõe sobre o Plano de Custeio do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município de Três de Maio:
“Art. 34...................................................................................................................
...............................................................................................................................
Parágrafo único. Nos recolhimentos em atraso das contribuições de que tratam os incisos I e II os valores:
I - serão atualizados de acordo com o índice utilizado na política de investimentos do respectivo período;
II - serão acrescidos de multa de mora de 2% (dois por cento); e
III - sofrerão incidência juros de 1% (um por cento) ao mês.”
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS DE MAIO, EM 4 DE SETEMBRO DE 2026.



MARCOS VINÍCIUS BENEDETTI CORSO
Prefeito Municipal





MENSAGEM JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 025/2026

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ilustríssimas Senhoras Vereadoras,
Ilustríssimos Senhores Vereadores

Ao cumprimentá-los cordialmente, vimos através do presente Projeto de Lei, promover ajustes técnicos à Lei Municipal nº 3.441, de 19 de dezembro de 2025, que dispõe sobre o Plano de Custeio do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município de Três de Maio, com inclusão de Parágrafo único no art. 34 da Lei.
A Lei no 3.441/2025 dispõe sobre o Plano de Custeio do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município de Três de Maio, e o art. 34 trata sobre critérios para a atualização monetária e penalidades moratórias pelo recolhimento em atraso das contribuições do Município ao Fundo em Capitalização e ao Fundo em Repartição. Assim, com o Projeto de Lei em tela, a correção legal fica em conformidade com o índice utilizado na política de investimentos anualmente divulgada pela PREVIMAIO, enquanto a multa moratória fica estabelecida em 2% (dois por cento) e os juros em 1% (um por cento) ao mês.
A alteração retoma a redação original da Lei Municipal, que foi incorretamente suprimida em alteração posterior promovida pela Lei Municipal nº 3.450/2026, que alterou integralmente a redação do art. 34 sem incluir as disposições quanto ao atraso do recolhimento da contribuição.
Assim, como forma de corrigir esse equívoco, e garantir que o Regime Próprio de Previdência receba em valor adequado eventuais contribuições atrasadas, apresenta-se a seguinte proposta de lei ordinária.
Limitados ao exposto, requeremos acolhida da tramitação em regime normal, nos termos legais e regimentais, colocando-nos à disposição para informações adicionais que se façam necessárias.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS DE MAIO, EM 4 DE SETEMBRO DE 2026.


MARCOS VINÍCIUS BENEDETTI CORSO
Prefeito Municipal


SANDRO ADEMIR FROEDER
[bookmark: _GoBack]Secretário Municipal de Administração
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	Este é um documento eletrônico assinado digitalmente conforme Lei Federal nº 1.419/2006 de 19/12/2006, art. 1º, parágrafo 2º, inciso III. 
Para conferência do conteúdo deste documento, acesse, na internet, o endereço https://www.borbapauseperin.adv.br/veri_cacao.php 
e digite o seguinte número verificador: 
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